
 

           
 

 

 

  

x

’

 
Informativo do Conselho Estadual de Educação – Ano VIII, 2ª Edição, Fev/2021, p. 1/4 

 

Informativo do Conselho Estadual de Educação do Tocantins – Vol. VIII – 2ª Edição – Fev/2021 

Foto: Clebson Gomes - CEE/TO 

 

  

  

 

cee.to.gov.br 

NESTA EDIÇÃO 

CEE/TO abre os trabalhos de 2021 com a 409ª 
Sessão Plenária Ordinária 

p. 02 

Conselho Estadual emite manifestação pública 
acerca da PEC-186/2019 (PEC Emergencial) 

p. 04 

 
 RELATORIA DE PROCESSOS CEE/TO – FEVEREIRO 

Proc. Educação Básica 13 

Proc. Educação Superior 03 

Proc. Legislação e Normas 84 

Total de Processos 100 

 

Expediente da 2ª Edição – Volume VIII 2021 
Robson Vila Nova Lopes .................................. Presidente 
Joana D’Arc Alves Santos ................. Secretária Executiva 
Clebson Gomes da Silva ........................... Redação e Arte 
Cinara Maia Teodoro .......................... Redação e Revisão 
José Wilton Costa ......................................... Revisão Final 

 

CEE/TO ABRE OS TRABALHOS DE 2021 

COM A 409ª SESSÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 
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a da COVID-19 e abertos em 

contribuir para a minimiza-

ção dos impactos ao pro-

cesso de ensino e aprendi-

zagem", acrescentou. 

O presidente informou a 

saída da conselheira Ulisse-

vânia Sales da Silva, ela 

que manifestou, em carta 

de renúncia (Expediente nº 

001/2021), seu pedido de 

afastamento das atribuições 

de Conselheira do CEE/TO, 

por motivos pessoais e parti-

culares. Manifestou os cum-

primentos e sinceros agrade-

cimentos à conselheira por 

sua dedicação aos traba-

lhos desta Casa, reconhe-

xxxx 

Da 409ª Sessão Plenária Or-

dinária do CEE/TO 

Na abertura dos traba-

lhos, o presidente do CEE/TO 

senhor Robson Vila Nova Lo-

pes, ressaltou que "enfrentar 

os desafios de 2020, com o 

cenário pandêmico, vivido 

por todos, só foi possí-

vel graças ao trabalho cole-

tivo e a dedicação de cada 

conselheiro, dentro de sua 

representação e Câmara. 

Desejo que neste 2021 este-

jamos ainda mais empenha-

dos em estabelecer discus-

sões em prol do assessora-

mento ao Sistema Estadual 

de Ensino frente à pandemi-

x 

 

 

Na tarde desta última sexta-feira, 26 de fevereiro, o Conselho 

Estadual de Educação do Tocantins realizou a 409ª Sessão 

Plenária Ordinária, abrindo os trabalhos de 2021. Nesta sessão, 

via webconferência, o Conselho Pleno (CP) apreciou e 

deliberou, dentre outras pautas, o Calendário Anual de 

Atividades do CEE/TO e um total de cem processos das 

Câmaras de Educação Básica, Superior e de Legislação e 

Normas. 

  

  

 cendo sua competência em 

servir ao Conselho, com sua 

experiência no campo edu-

cacional e suas proposições 

para a qualificação da regu-

lação no âmbito do SEE/TO.   

Uma nova consulta à re-

presentatividade será esta-

belecida para que ocorra a 

indicação de substituição, 

recompondo o quadro de 

Conselheiros do CEE/TO. 

Outro ponto de desta-

que foi a aprovação do 

Calendário Anual de 2021 

que prevê as Sessões Plená-

rias Ordinárias, as Sessões de 

Estudos e Relatorias, as Ses-

sões de Câmaras e as Ses-

sões semestrais de Dirigentes. 

A proposta do Colegiado é 

de que o Calendário dê con-

tinuidade aos trabalhos via 

webconferência por tempo 

indeterminado, atendendo 

às recomendações quanto 

ao combate da COVID-19. 
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O CEE/TO aprovou tam-

bém uma Manifestação Pú-

blica, de relatoria do Conse-

lheiro Evandro Borges Aran-

tes, que declara repúdio à 

Proposta de Emenda à 

Constituição - PEC Emergen-

cial (PEC 186/2019) apresen-

tada pelo Senador Márcio 

Bittar que, a despeito de 

promover ajuste fiscal, pro-

põe revogar trechos do Arti-

go 212 da Constituição Fe-

deral, extinguindo a subvin-

culação dos recursos à Ma-

nutenção e Desenvolvimen-

to do Ensino  - MDE, tanto 

em nível federal como tam-

bém nos Estados e Municí-

pios. 

Relatoria de Processos 

Destacam-se, nessa Ses-

são, as demandas de regu-

lação e normatização do 

SEE/TO, sendo treze solicita-

ções da Câmara de Educa-

ção Básica (CEB), oitenta e 

quatro da Câmara de Legis-

lação e Normas (CLN) e três 

da Câmara de Educação 

Superior (CES); a maioria dos 

processos deliberados trata 

da Prorrogação de Ato Re-

gulatório, tendo em vista o 

cenário pandêmico e, com 

xx 

isso, a impossibilidade da re-

alização da avaliação exter-

na in loco. 
Além destes, foram deli-

berados: Aprovação de Es-

truturas Curriculares, Planos 

de Cursos, Convalidação e 

Revalidação de Estudos, A-

provação de Regimento In-

terno e Validações de Ofer-

ta de Ensino não presencial, 

propostas para o ano de 

2020 e 2021, atendendo as 

recomendações das autori-

dades de saúde pública. 

Da Câmara de Educa-

ção Superior (CES), aprova-

ram-se: Autorização para a 

Emissão de Diploma dos Alu-

nos concluintes de 2020/1 

do Curso de Graduação em 

Jornalismo; Autorização de 

Antecipação da Colação 

de Grau dos estudantes do 

Curso de Graduação em 

Medicina 2020/2, além de, e 

com destaque, a Autoriza-

ção do Curso de Medicina 

no Campus de Paraíso do 

XX 

 

Tocantins, todos da Universi-

dade de Gurupi - UnirG. 

Da composição do quórum 

O CP foi composto pe-

los conselheiros e conselhei- 

ras: Robson Vila Nova Lopes  

(Presidente), Evandro Borges 

Arantes, Hélio de Almeida 

Barros, José Fernando Bezer-

ra Miranda, Katia Gomes da 

Silva, Larissa Ribeiro de San-

tana, Muniz Araújo Perei-

ra, Raimundo Nonato Pessoa 

da Silva, Rosimar Mendes Sil-

va e Thiago Franco Oliveira. 

O ano de 2021 se a-

presenta como sendo ainda 

bastante desafiador, dados 

os desdobramentos da Pan-

demia pela COVID-19, fren-

te ao Sistema Estadual de 

Ensino do Estado. Para o 

CEE/TO, o debate, aliado ao 

Regime de Colaboração 

com entidades e órgãos 

educacionais, deve mobili-

zar proposições e contribui-

ções ao Colegiado na bus-

ca por minimizar os impac-

tos da pandemia no ensino 

e na aprendizagem, na bus-

ca da promoção da equi-

dade a todos os estudantes 

e profissionais da educação. 
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O Colegiado do Con-

selho Estadual de Educação 

do Tocantins aprovou, por 

unanimidade, a Manifesta-

ção Pública acerca da PEC 

186/2019, apresentada pelo 

senador Márcio Bittar, que 

propõe a revogação de tre-

chos do Artigo 212 da Cons-

tituição Federal, extinguindo 

a subvinculação dos recur-

sos à Manutenção e Desen-

volvimento do Ensino - MDE, 

tanto em nível federal como 

também nos estados e mu-

nicípios. 

A Manifestação Pública 

foi deliberada na 409ª Ses-

são Plenária Ordinária do 

CEE/TO, ocorrida em 26 de 

fevereiro de 2021, por inicia-

tiva do conselheiro Evandro 

Borges Arantes que, após 

apreciada, foi aprovada 

unanimemente pelo Conse-

lho Pleno. 

Sobre a PEC 186/2019: PEC 

Emergencial 

O relatório da PEC 

Emergencial contém disposi-

tivos que, dentre outros as-

pectos, propõem a supres-

são da subvinculação de re-

cursos à MDE (que atual-

mente é de 25% da receita 

de impostos para os estados 

e municípios e de 18% para 

a União) ou, circunstancial- 

mente, a promoção da uni-

ficação das vinculações 

que são destinadas às áreas 

da Educação e da Saúde, 

de modo que cada área 

deixe de ter vinculação per-

c 

unânime dessas necessida-

des inadiáveis. No entanto, 

não há como concordar 

que, a despeito de uma 

ação contingencial, altere-

se a Constituição Federal 

para a inserção de dispositi-

vos que coloquem em xe-

que os investimentos destina-

dos à educação e à saúde 

públicas. 

Posição do CEE/TO 

Por entender que o tex-

to da PEC 186/2019 (PEC 

Emergencial) faz retroceder 

avanços históricos conquis-

tados pela Educação Básica 

Pública no Brasil nas últimas 

décadas, o CEE/TO, de mo-

do unânime, torna públi-

co repúdio à tal proposição 

com a sinalização de que o 

Congresso Nacional rejeite a 

matéria. 

 

  

  

 

 

CONSELHO ESTADUAL EMITE 

MANIFESTAÇÃO PÚBLICA 

ACERCA DA PEC-186/2019 

centual própria. No enten-

der do conselheiro-relator, 

estas medidas, alinhadas ao 

que propõe a PEC do Pacto 

Federativo (PEC188/2019), 

poderá promover, a seu ver, 

o “desengessamento” do or-

çamento público, dando 

maior autonomia e liberda-

de aos governos, bem como 

garantindo “espaço orça-

mentário” para fazer frente 

ao pagamento das parcelas 

vindouras do auxílio emer-

gencial. 

A compreensão é de 

que qualquer proposição le-

gislativa que promova, de 

alguma forma, o desinvesti-

mento na Educação e na 

Saúde públicas (que são Po-

líticas de Estado essenciais e 

permanentes) como alter-

nativa para atender a outras 

circunstâncias momentânea

s, muito embora, bastante 

graves, não podem ser 

moedas de troca nas ne-

gociações para a conces-

são do auxílio emergencial. 

Reiterações do Conselho 

Pleno 

O CEE/TO destaca 

que esta Manifestação Pú-

blica não questiona o pro-

pósito central da PEC Emer-

gencial. Por se reconhecer 

que a austeridade fiscal e a 

garantia de meios para pro-

ver auxílio emergencial às 

camadas mais vulneráveis 

da população brasileira 

neste momento de pande-

mia, há uma compreensão 
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